
INTERPRETAÇÃO IFRIC 2

Acções dos Membros em Entidades Cooperativas e Instrumentos Semelhantes

Referências

— IAS 32 Instrumentos Financeiros: Divulgação e Apresentação (tal como revista em 2003)

— IAS 39 Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração (tal como revista em 2003)

Antecedentes

1. As entidades cooperativas e outras entidades semelhantes são constituídas por grupos de pessoas para satisfazer
necessidades económicas ou sociais comuns. As leis nacionais normalmente definem uma cooperativa como uma
sociedade que se esforça por promover o avanço económico dos seus membros por intermédio de uma unidade
operacional de negócios conjunta (o princípio da auto-ajuda). Os interesses dos membros numa cooperativa são
muitas vezes caracterizados como acções dos membros, unidades ou algo semelhante, e são referidos adiante como
«acções dos membros».

2. A IAS 32 estabelece princípios para a classificação de instrumentos financeiros como passivos financeiros ou capital
próprio. Em particular, esses princípios aplicam-se à classificação de instrumentos com opção put que permitam ao
detentor o direito de entregar de volta esses instrumentos ao emitente em troca de dinheiro ou outro instrumento
financeiro. A aplicação desses princípios a acções dos membros de entidades cooperativas e de instrumentos seme-
lhantes é difícil. Alguns constituintes do International Accounting Standards Board pediram ajuda para compreen-
derem de que forma os princípios da IAS 32 se aplicam a acções dos membros e instrumentos semelhantes que
tenham certas características, e as circunstâncias em que essas características afectam a classificação como passivos ou
capital próprio.

Âmbito

3. Esta interpretação aplica-se a instrumentos financeiros dentro do âmbito da IAS 32, incluindo instrumentos finan-
ceiros emitidos a membros de entidades cooperativas que evidenciam o interesse de propriedade de membros na
entidade. Esta interpretação não se aplica a instrumentos financeiros que irão ou possam ser liquidados contra os
próprios instrumentos de capital próprio da entidade.

Questão

4. Muitos instrumentos financeiros, incluindo acções dos membros, têm características de capital próprio, incluindo
direitos de voto e direitos de participar em distribuições de dividendos. Alguns instrumentos financeiros dão ao
detentor o direito de pedir a remição em dinheiro ou por outro activo financeiro, mas podem incluir ou estar sujeitos
a limites em que os instrumentos financeiros serão remidos. Como deverão esses termos de remição ser avaliados ao
determinar se os instrumentos financeiros devem ser classificados como passivos ou como capital próprio?

Consenso

5. O direito contratual do detentor de um instrumento financeiro (incluindo acções dos membros de entidades
cooperativas) de pedir a remição não exige, por si, que o instrumento financeiro seja classificado como passivo
financeiro. Pelo contrário, a entidade tem de considerar todos os termos e condições do instrumento financeiro ao
determinar a sua classificação como passivo financeiro ou como capital próprio. Esses termos e condições incluem
leis locais e regulamentos relevantes e o organograma da entidade em vigor à data da classificação, mas não emendas
futuras esperadas a essas leis, regulamentos ou organigrama.

6. As acções dos membros que seriam classificadas como capital próprio se os membros não tivessem o direito de pedir
a remição são capital próprio se qualquer das condições descritas nos parágrafos 7 e 8 estiver presente. Depósitos à
ordem, incluindo contas correntes, contas de depósito a prazo e contratos semelhantes que resultam quando os
membros agem como clientes são passivos financeiros da entidade.

7. As acções dos membros são capital próprio se a entidade tiver um direito incondicional de recusar a remição das
acções dos membros.

8. A lei local, os regulamentos ou o organigrama que governam a entidade podem impor vários tipos de proibições à
remição das acções dos membros, por exemplo, proibições incondicionais ou proibições baseadas em critérios de
liquidez. Se a remição for incondicionalmente proibida por lei local, regulamento ou organograma da entidade, as
acções dos membros são capital próprio. Contudo, as disposições na lei local, regulamentos ou organograma da
entidade que proíbam a remição apenas se as condições — tais como restrições de liquidez — forem satisfeitas (ou
não satisfeitas) não resultam em que as acções dos membros sejam capital próprio.
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